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Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar o mercado de trabalho para in-
divíduos que concluíram o ensino superior no Brasil, usando dados do
Censo de 2010. A desigualdade de rendimentos entre os trabalhadores
brasileiros de nível superior é extremamente elevada. De acordo com os
resultados encontrados, um dos fatores que contribui para isso é a acentu-
ada disparidade nos rendimentos do trabalho entre as áreas de formação
profissional. Além disso, uma parcela dos trabalhadores com nível supe-
rior no Brasil atua em ocupações sem relação com a área de formação, o
que tem como consequência uma penalidade nos rendimentos. Os resul-
tados mostram também que a influência desses fatores varia substancial-
mente ao longo da distribuição de rendimentos do trabalho e pelo sexo do
trabalhador.
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Abstract
This paper provides an analysis of the labor market for individuals
with tertiary education in Brazil using data from the 2010 Census. Labor
earnings inequality is remarkable among Brazilian workers with a Bach-
elor’s degree. Evidence indicates that heterogeneous returns across fields
of study and mismatches between the individuals’ occupations and their
fields of study help to explain part of the labor earnings disparities among
workers with tertiary education in Brazil. Also according to the results,
the estimated effects associated with these elements seem to be quite dif-
ferent by gender and across the labor earnings distribution.
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1 Introdução
Existe uma ampla literatura teórica que busca compreender os diferenciais
salariais a partir da heterogeneidade das características produtivas dos traba-
lhadores. De acordo com Card (1999), a educação tem um papel fundamental
nessa análise, tendo em vista que teoricamente ela é fator de determinação da
produtividade do trabalhador. Os artigos seminais de Becker (1964) e Ben-
Porath (1967) fundamentam a relação entre educação e rendimento do tra-
balho do ponto de vista teórico. Há, portanto, uma ampla evidência de que
trabalhadores mais escolarizados possuem melhores ocupações e, sobretudo
maiores salários.
Em termos empíricos, a magnitude da relação causal existente entre salá-
rio e educação tem sido exaustivamente analisada a partir da estrutura inicial
proposta por Mincer (1974). Sob determinadas hipóteses, conforme desta-
cado por Card (1999), a partir da equação minceriana seria possível captar o
retorno ao investimento em educação. Entretanto, o cálculo de sua magnitude
envolve várias dificuldades, inicialmente levantadas por Griliches (1977).1 A
relação positiva entre salário e educação pode se associar ao fato de traba-
lhadores mais educados serem mais produtivos realmente, ou simplesmente
ser um indicativo de que eles são mais capazes de adquirir mais escolaridade
e, portanto, a terem uma melhor inserção no mercado de trabalho. Nesse
último caso, a escolaridade seria compreendida mais como uma sinalização
para o mercado de trabalho de que um indivíduo é mais capaz do que outro e,
portanto, teria uma maior produtividade inata, conforme Arrow (1973). Há
vários estudos para o Brasil que investigam a influência da escolaridade so-
bre a estrutura de rendimentos do trabalho, conforme Barbosa Filho & Pessôa
(2008), Moura (2008), Ramos & Vieira (1996), Crespo & Reis (2009).
Neste artigo, a ênfase recai na estimação do efeito do tipo de diploma
de educação superior e suas inter-relações com as características da ocupa-
ção exercida no mercado de trabalho. De acordo com informações do Censo
2010, trabalhadores com pelo menos o ensino superior completo representam
cerca de 15% dos ocupados no mercado de trabalho brasileiro. Esse grupo de
trabalhadores tem características bastante distintas em relação aos demais. É
importante enfatizar que essas diferenças não estão restritas ao diferencial de
qualificação proporcionado pela educação superior, mas também pelo fato de
parte do capital humano recebido durante a formação superior ser específico
do curso escolhido, como destaca Robst (2007). A consequência disso é uma
elevada heterogeneidade entre indivíduos com educação superior. Além disso,
esse tipo de investimento em educação muitas vezes se torna bastante associ-
ado a uma determinada ocupação ou a um conjunto restrito de ocupações.
Como resultado do nível de qualificação mais elevado e dos altos retornos
à escolaridade no Brasil, indivíduos com formação superior recebem rendi-
mentos três vezes maiores em comparação com os demais trabalhadores, com
níveis mais baixos de escolaridade, de acordo com dados do Censo 2010. No
entanto, os rendimentos no mercado de trabalho também podem variar bas-
tante dependendo do tipo de curso superior escolhido pelo trabalhador. Nota-
se também que, apesar do investimento em capital humano específico, uma
parcela dos trabalhadores com nível superior no Brasil atua em ocupações
1A omissão de variáveis relevantes, tais como habilidade do indivíduo, e a existência de er-
ros de mensuração da escolaridade poderiam viesar a estimativa dos coeficientes do retorno à
educação.
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sem relação com a área de formação. Esses dois fatores contribuem para a
acentuada desigualdade dos rendimentos recebidos no mercado de trabalho
entre os indivíduos de nível superior no Brasil.
Diferenças entre os rendimentos do trabalho por área de formação no en-
sino superior são bem documentadas na literatura sobre o assunto para diver-
sos países, inclusive para o Brasil. Evidências para os Estados Unidos, o Reino
Unido, o Canadá e a Irlanda podem ser encontradas em Altonji (1993), Blun-
dell et al. (2000), Finnie & Frenette (2003) e Kelly et al. (2010), entre vários
outros. Em geral, os resultados para esses países mostram que pessoas com for-
mação nas áreas de engenharia e ciências normalmente recebem rendimentos
mais elevados em relação aos indivíduos com formação nas áreas de ciências
sociais e humanidades e artes. No Brasil, Tafner & Carvalho (2008), com da-
dos do Censo 2000, destacam os elevados rendimentos para as formações em
medicina e engenharia, e os baixos valores obtidos para aqueles com formação
em educação e letras. Esse cenário não é muito diferente do apresentado por
Fernandes & Narita (2001) com dados dos Censos 1991 e de 1980.2
Em muitas situações, a demanda por trabalho não é capaz de absorver
todos os egressos de determinados cursos de ensino superior, dificultando a
inserção no mercado de trabalho para alguns indivíduos. Diversos estudos,
porém, feitos para os Estados Unidos (Robst (2007)) e para a Suécia (Nordin
et al. (2010)) mostram ganhos nos rendimentos associados à compatibilidade
entre a atuação profissional dos trabalhadores e o tipo de curso de educação
superior realizado. No Brasil, Fernandes & Narita (2001) mostram que tra-
balhadores em áreas consideradas típicas da formação recebem um prêmio
de 13% nos rendimentos, tanto para 1980 quanto para 1991. Robst (2007) e
Nordin et al. (2010) também mostram que o incremento nos rendimentos é
mais acentuado quando a ocupação está diretamente relacionada com a área
de formação que quando essa relação não é direta (ou entendida como parcial).
Além disso, Kelly et al. (2010) apresentam evidências de que esse prêmio varia
ao longo da distribuição de rendimentos.
Este artigo pretende contribuir com a literatura sobre o tema no Brasil,
avançando em alguns aspectos analisados por Fernandes & Narita (2001) e
Tafner & Carvalho (2008). Primeiramente, atualizamos as evidências sobre
diferenciais por área de formação apresentadas nesses dois estudos, com os
dados do Censo Demográfico de 2010, conduzido pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). Essa base de dados possui informações sobre
a área de formação para aqueles que completaram o ensino superior, para
os níveis de graduação, mestrado e doutorado, bem como sobre a inserção
no mercado de trabalho (tipo de ocupação, rendimentos e horas trabalhadas),
além de algumas características individuais.
Cada área de formação superior no Censo Demográfico pode ser relacio-
nada com ocupações com as quais são compatíveis. Com isso, podemos ana-
lisar com mais detalhes a questão do desajuste entre formação e ocupação
no mercado de trabalho e suas implicações para os rendimentos. Estende-
mos, portanto, as análises de Fernandes & Narita (2001)e de Tafner & Carva-
lho (2008), considerando a incompatibilidade entre a formação profissional e
a ocupação não apenas através de uma única variável dummy, mas também
2Os dados do Censo 2010 mostram que os rendimentos mensais dos trabalhadores com for-
mação em engenharia, por exemplo, são cerca de três vezes maiores quando comparados aos dos
indivíduos com formação na área de educação.
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usando uma medida de variação no grau de relação entre essas duas variáveis,
um aspecto que vem sendo enfatizado nos artigos mais recentes da literatura.
Além disso, a análise é conduzida separadamente para homens e mulheres, já
que esses dois grupos estão distribuídos de forma muito distinta entre áreas
de formação superior. Essas diferenças podem ser provocas pelas preferências
de cada grupo tanto em relação ao conteúdo de cada curso quanto às carreiras
associadas a esses cursos, assim como a barreiras que podem limitar a entrada
das mulheres em determinados cursos ou mesmo em ocupações relacionadas
com esses cursos. Outra contribuição a essa literatura é que investigamos em
que medida os diferenciais de rendimentos entre os diversos tipos de cursos e
o efeito de desajustes entre área de formação e ocupação variam ao longo da
distribuição de rendimentos do trabalho usando estimações com regressões
quantílicas.
Os resultados mostram que os rendimentos do trabalho variam demaneira
acentuada dependendo da área de formação superior. Essas diferenças ten-
dem a aumentar na parte mais alta da distribuição de rendimentos, princi-
palmente para as mulheres. Nota-se também que uma parcela substancial
dos trabalhadores com ensino superior no Brasil atua em ocupações sem rela-
ção com a área de formação. Esses indivíduos tendem a receber rendimentos
menores do que aqueles em ocupações associadas com o curso de formação su-
perior. Essa penalidade é ainda mais acentuada quando a ocupação não exige
escolaridade correspondente ao grau superior.
Estruturamos este artigo da seguinte forma: após a introdução, apresenta-
mos na Seção 2 os dados do Censo de 2010 que são utilizados na parte em-
pírica. Na Seção 3, mostramos a metodologia empírica a ser empregada no
artigo. Na Seção 4, apresentamos uma análise descritiva dos dados, enquanto
a Seção 5 mostra os resultados estimados para investigar os diferenciais de
rendimentos por área de formação, e a relação entre desajustes entre forma-
ção e ocupação de um lado e rendimentos do trabalho do outro. As principais
conclusões do artigo são apresentadas na Seção 6.
2 Dados
Na análise empírica, são utilizados dados do Censo Demográfico de 2010,3
realizado pelo IBGE. No Censo, além do questionário básico aplicado para
toda a população, é selecionada uma amostra para responder um questioná-
rio mais completo, com perguntas sobre rendimentos, escolaridade, migração,
fecundidade, características do emprego e outros temas. Em 2010, os muni-
cípios foram classificados em cinco faixas de acordo com a população, sendo
que quanto menor o município, maior a parcela da população que respondeu
o questionário completo. No total, 10,7% dos domicílios brasileiros respon-
deram esse questionário completo (chamado de Questionário da Amostra do
Censo Demográfico) em 2010.
3Optamos por não inserir na análise os dados dos Censos Demográficos anteriores, pois estes
já foram analisados por Tafner & Carvalho (2008) e Fernandes &Narita (2001). Para trabalharmos
com diferentes edições do Censo Demográfico, perderíamos alguns dos resultados apresentados
para a análise mais detalhada dos cursos em função das alterações necessárias para a agregação
dos cursos de forma que as tipologias fossem comparáveis. Dada essa dificuldade, optamos por
não enfatizar a análise evolutiva, sabendo, de antemão, que mudanças macroeconômicas e de
estrutura produtiva poderiam afetar os resultados para o mercado de trabalho dos indivíduos
com formação superior no Brasil.
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Para as pessoas com nível superior, são feitas, no questionário completo,
perguntas referentes à conclusão de cursos de mestrado e de doutorado. O
Censo também oferece informações sobre a área de formação para os indiví-
duos com nível superior completo. Essa área de formação se refere ao grau
mais elevado obtido pelo indivíduo. Portanto, para uma pessoa com douto-
rado, por exemplo, é possível conhecer a sua área de formação no curso de
doutorado, mas não no mestrado ou na graduação.
O Censo disponibiliza três classificações para as áreas de formação: i) uma
com oito áreas gerais, ii) outra com 22 (no caso de graduação) ou 23 (no caso
de mestrado ou doutorado) áreas específicas, e iii) uma terceira com quase
100 áreas detalhadas. Neste artigo, as áreas de formação são agregadas em 10
grupos, usando uma classificação bastante semelhante às áreas gerais disponi-
bilizadas pelo IBGE.
Para os indivíduos ocupados, também são disponibilizadas informações
sobre a ocupação, definida para o nível de quatro dígitos. Com isso, as ocu-
pações são associadas com a área de formação, de acordo com o grau de com-
patibilidade entre o tipo de aprendizado e a atividade exercida no mercado
de trabalho. São consideradas para essa análise apenas as ocupações que nor-
malmente exigem formação superior (dirigentes e gerentes; e profissionais das
ciências e intelectuais). As ocupações dos demais grupos foram classificadas
como não necessariamente exigindo formação superior.4
No Censo, também é possível obter o rendimento médio do trabalho prin-
cipal na semana de referência, assim como o número de horas trabalhadas
para os indivíduos ocupados. Além disso, a pesquisa também oferece algumas
características individuais, como idade, gênero, raça e região de residência.
A amostra utilizada neste artigo é composta por indivíduos que completa-
ram pelo menos o nível superior, com idade entre 24 e 65 anos, e ocupados
na semana de referência da pesquisa. São incluídos apenas aqueles com da-
dos disponíveis para ocupação e área de formação. Fazem parte da amostra
765.027 indivíduos.
3 Estratégia Empírica
Para analisar as diferenças nos rendimentos do trabalho entre as áreas de for-
mação, controlando para algumas características individuais, são estimadas
regressões de rendimentos (seguindo uma versão ampliada da equação min-
ceriana proposta por Mincer (1974), de acordo com a especificação (1) abaixo:




i +γ3Mi + ui (1)
Em que wi representa os rendimentos por hora; Xi é um vetor de caracte-
rísticas individuais (idade, idade ao quadrado, gênero, raça, região de residên-
cia); Fi representa um vetor de dummies para a área de formação do indivíduo;
Gi contém dummies para mestrado e doutorado; e ui representa os fatores não
observados.
Trabalhadores em ocupações que não estão relacionadas com a sua área
de formação educacional normalmente recebem rendimentos do trabalho me-
nores que aqueles que realizam atividades para as quais foram capacitados
4Note que em algumas ocupações no grupo composto por diretores e gerentes, e mesmo em
alguns poucos casos no grupo de profissionais das ciências e intelectuais, a rigor, não se exige
nível superior.
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durante a graduação ou a pós-graduação. Para captar estes efeitos nos rendi-
mentos relacionados aos desajustes entre formação educacional e ocupação no
mercado de trabalho, inserimos na equação (1) três dummies:
• Id : com valor igual a um quando a ocupação do trabalhador (entre aque-
las que normalmente exigem nível superior) e a sua formação são dire-
tamente relacionadas;
• Ip : igual a um quando a associação entre a ocupação e a área de for-
mação é apenas parcial e igual a zero caso contrário. Entende-se essa
associação parcial como uma situação em que os conhecimentos adqui-
ridos durante a formação superior devem contribuir de forma relevante
para o desempenho na ocupação do indivíduo, mas essa relação não é
tão direta quanto à identificada pela variável Id .
• M : igual a 1 se a ocupação do trabalhador não demanda necessaria-
mente uma formação superior e zero caso contrário.
O grupo de referência, portanto, é formado por indivíduos em ocupações
que exigem educação superior, mas não são relacionadas (nem parcialmente)
com as suas áreas de formação.
Esse conjunto de dummies foi construído a partir da associação entre a área
de formação detalhada para indivíduos com educação superior e a sua ocupa-
ção para o nível de quatro dígitos, levando em conta o grau de afinidade entre
as duas. Existem áreas de formação que capacitam os trabalhadores para atu-
arem em diversas ocupações, da mesma forma que certas ocupações podem
receber trabalhadores com diferentes tipos de formação. Procuramos nos res-
tringir a associações mais diretas entre o tipo de ensinamento recebido no
sistema educacional e as tarefas desempenhadas na ocupação.5
A equação (1) é estimada de três formas: (i) pelo método de mínimos qua-
drados ordinários, (ii) pelo método de estimação em dois estágios, proposto
por Heckman (1979) e (iii) pelo método de regressão quantílica (Koenker &
Bassett (1978); Buchinsky (1994a) e Buchinsky (1994b)).
4 Análise Descritiva
Antes de mostrarmos os resultados estimados de acordo com as especificações
descritas na Seção 3, apresentamos uma análise descritiva do mercado de tra-
balho para indivíduos com pelo menos o nível superior completo, enfatizando
as diferenças entre as áreas de formação.
A Figura (1) mostra a distribuição dos trabalhadores ocupados, na faixa
etária de 24 a 65 anos, entre as dez diferentes áreas de formação agregadas.
Nota-se que a maior parte dos trabalhadores ocupados completou o graumais
elevado em cursos nas áreas de comércio e administração (22%) e educação
(20,4%). Em terceiro lugar aparece a área de saúde (13%), enquanto a forma-
ção em agricultura e veterinária é a que registra menor participação (2%).
A distribuição por área dos trabalhadores ocupados com graduação é bas-
tante semelhante à mostrada para o grau mais elevado, já que uma parcela
5Essa associação, no entanto, deve ser interpretada como uma proxy para a afinidade entre
área de formação e ocupação, sujeita a um certo grau de subjetividade e imperfeição em muitas
situações.
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muito pequena dos indivíduos no Brasil possui mestrado ou doutorado.6 No
entanto, a distribuição por área de formação entre os indivíduos com pós-
graduação é bastante diferente. A área de saúde concentra 15% e 23% dos
trabalhadores com mestrado e doutorado completos, respectivamente. A se-
gunda área de concentração para os trabalhadores com doutorado completo
é ciências, matemática e computação (19,6%). Já para os trabalhadores com
mestrado completo, as áreas que também se sobressaem, em termos de par-
ticipação são engenharia (13%), comércio e administração (12,9%) e ciências,
matemática e computação (12,61%). Vale destacar que a área de comércio e
administração, que contribui com a maior parcela entre os trabalhadores com
graduação tem uma participação inferior a 5% quando considerados apenas
aqueles com doutorado completo.
Fonte: Elaboração dos autores
Figura 1: Distribuição por área de formação dos indivíduos ocupados com curso su-
perior, graduação e pós-graduação–Censo 2010
Como ressaltam Polachek (1978) e Canes & Rosen (1995), homens e mu-
lheres tendem a apresentar diferenças importantes nas escolhas da área de
formação. De fato, percebe-se na Figura (2) que todas as áreas registram di-
ferenças substanciais nas participações de trabalhadores do sexo masculino e
6Do total de ocupados com nível superior, apenas 4% possuemmestrado e 2% têm doutorado.
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feminino. Nota-se, por exemplo, que a área de educação tem uma representa-
tividade de 30% entre as mulheres ocupadas e de apenas 9% entre os homens
ocupados. A participação de cursos de engenharia, por outro lado, tem uma
parcela correspondente a 15% entre os homens, enquanto entre as mulheres a
participação dessa área de formação é de apenas 3%.
As mulheres ocupadas concentram-se também nas áreas de comércio e ad-
ministração (18,1%) e saúde (14,7%). Já para os homens ocupados, a principal
área de formação é a de comércio e administração (27,4%), seguida de enge-
nharia (15%) e direito (12,4%). Em razão destas diferenças acentuadas entre
homens e mulheres na escolha da carreira universitária, a análise empírica
desenvolvida no artigo é feita para o total da amostra e separadamente por
gênero, como sugere Robst (2007).
Fonte: Microdados do Censo 2010. Elaboração dos autores.
Figura 2: Distribuição por área de formação de homens e mulheres com curso
superior - Censo 2010
A Tabela (1) apresenta algumas estatísticas descritivas para os indivíduos
na amostra, em cada uma das 10 áreas de formação, que são definidas pelo
grau de instrução mais elevado.
As diferenças na média de idade entre os tipos de formação variam de 37,4
para os trabalhadores que concluíram cursos nas áreas de serviços, até 40,8
que é a média de idade para a área de engenharia. A participação das mulhe-
res é bastante heterogênea entre as áreas, como a Figura (2) já havia mostrado.
Apesar de as mulheres representarem 56% dos trabalhadores ocupados com
pelo menos o nível superior completo, em algumas áreas a participação desse
grupo é inferior a 30% (engenharia, e agricultura e veterinária). Já nas áreas
de educação e de humanidades e artes, as mulheres representam mais de 70%
dos trabalhadores. As áreas de serviços, saúde e ciências sociais e jornalismo
também apresentam alta representatividade das mulheres.
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A Tabela (1) também mostra que apenas 4% dos trabalhadores com pelo
menos o nível superior possuem mestrado, e que a porcentagem dos que pos-
suem doutorado é inferior a 2%. Em algumas áreas, como educação e comér-
cio e administração, a participação de indivíduos com pós-graduação é ex-
tremamente baixa. Nas áreas de agricultura e veterinária, ciências sociais e
jornalismo, e ciências, matemática e computação, por outro lado, nota-se uma
proporção um pouco maior de indivíduos com mestrado ou doutorado.
Cerca de um terço dos trabalhadores com nível superior atuam em ocupa-
ções que estão diretamente relacionadas com as suas áreas de formação [variá-
vel Id ], de acordo com a classificação utilizada neste texto. Essa proporção é
muito maior para aqueles com formação na área de saúde, que tem 60% dos
indivíduos em ocupações consideradas diretamente relacionadas com essa for-
mação. Na área de humanidades e artes, a situação é bem diferente, com ape-
nas 12% dos indivíduos em ocupações relacionadas com esse tipo de formação.
Nordin et al. (2010) mostram que formações ligadas à área de saúde também
são as que apresentam maior grau de ajuste com a ocupação na Suécia, com-
preendendo em torno de 90% dos trabalhadores. Os níveis mais baixos são
verificados para biologia, física e matemática ou estatística (abaixo de 20%
em todos esses casos).
A Tabela (1) mostra ainda que 31% dos trabalhadores com formação supe-
rior atuam em ocupações que não necessariamente exigem um nível tão alto
de qualificação.7 Para algumas formações, essa situação é muito mais comum,
como nos cursos ligados aos serviços (48%), e nos de comércio e administração
(45%). Já nas áreas de saúde e educação, nota-se uma porcentagem bem me-
nor de trabalhadores em ocupações cujo nível de qualificação exigido é mais
baixo.
As disparidades entre as médias dos rendimentos do trabalho por forma-
ção, na coluna um da 1, são bastante acentuadas. Engenharia e Direito são as
duas áreas de formação que apresentam os valores mais elevados para os ren-
dimentos por hora (35,9 e 36,1, respectivamente). No outro extremo, a área de
educação é a que apresenta o rendimento hora mais baixo (R$13,8). Portanto,
a média dos rendimentos por hora para engenharia é 2,6 vezes maior que para
educação, ilustrando as grandes diferenças de remuneração entre as áreas de
formação.
Apesar das diferenças entre as áreas, trabalhadores com nível superior re-
cebem rendimentos bem mais elevados, em média, do que aqueles com níveis
mais baixos de escolaridade, como pode ser visto no gráfico (3). Refletindo as
diferenças entre áreas de formação, destaca-se também a maior dispersão dos
rendimentos para o grupo com ensino superior. Para aqueles com menos es-
colaridade, não só a média é mais baixa, como também há mais trabalhadores
concentrados em torno desta média.
Os gráficos da Figura (A.1) mostram a distribuição dos rendimentos para
os diferentes cursos superiores comparativamente aos trabalhadores que fina-
lizaram apenas o nível médio de escolaridade. Para todos os cursos superiores,
a distribuição de rendimentos fica à direita da distribuição de rendimentos
dos trabalhadores do nível médio. Contudo, para aqueles que cursaram Edu-
cação, as diferenças não são tão pronunciadas como daqueles que cursaram,
por exemplo, Engenharia.
7São classificados nessa categoria que exige formação superior os ocupados como: i) Dirigen-






















Tabela 1: Estatísticas descritivas por área de formação (grau mais elevado)
Ocupação diret. Ocupação parc. Ocupação que não
Rendimento relacionada com a relacionada com a exige formação
por hora Idade Mulher (%) Mestrado (%) Doutorado (%) área de formação (%) área de formação (%) superior (%)
Id Ip M
Educação 13,8 40,2 81,4 2,11 0,43 16,59 49,34 24,09
Humanidades e Artes 17,3 40,6 71,4 5,86 2,06 11,89 2,32 27,76
Ciências Sociais e Jornalismo 27,3 40,7 61,5 8,56 3,11 37,02 0,46 28,00
Comércio e Administração 22,4 38,1 46,1 2,57 0,34 33,43 12,31 45,23
Direito 36,1 39,5 44,1 3,77 1,5 53,63 0,00 29,45
Ciências, Matemática e 21,7 37,8 43,7 6,78 4,06 19,97 9,00 29,71
Computação
Engenharia 35,9 40,8 22,4 7,04 2,5 35,11 7,07 25,56
Agricultura e Veterinária 27,5 39,6 26,8 7,55 5,01 42,05 1,51 34,28
Saúde 27,6 37,9 64,2 5,2 2,96 59,24 7,55 21,35
Serviços 20,4 37,4 67,7 3,74 0,65 25,09 0,85 47,95
Total 23,6 39,2 56,4 4,38 1,69 32,85 15,34 30,94
Fonte: Censo 2010.
Nota: Amostra de indivíduos com idade entre 24 e 65 anos, com nível superior completo, ocupados e com rendimentos do trabalho positivos.
As áreas de formação são referentes ao grau mais elevado de educacação do indivíduo. Os rendimentos e a ocupação são definidos para o trabalho principal.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos
microdados do Censo Demográfico de 2010.
Figura 3: Distribuição do log do
rendimento do trabalho principal
segundo os níveis de escolaridade
dos trabalhadores ocupados - Brasil/
2010
Na Tabela 2, são apresentadas algumas características dos indivíduos na
amostra separadamente por gênero. Nota-se que, em todas as áreas de forma-
ção a média dos rendimentos por hora é maior, de forma significativa, para
os homens que para as mulheres. As menores diferenças são verificadas entre
aqueles com formação em humanidades e artes (22%) e na área de educação
(24%). As áreas que registram os maiores diferenciais de rendimentos por
gênero são: serviços (73%), saúde (54%) e comércio e administração (53%).
Em algumas áreas, a proporção de trabalhadores em ocupações direta-
mente relacionadas com a formação é semelhante entre homens e mulheres
(educação, direito e saúde, por exemplo). Em outras, no entanto, as diferen-
ças são acentuadas. Na área de humanidades e artes, 20% dos homens pos-
suem ocupações relacionadas com essa formação, enquanto para as mulheres
essa condição é observada apenas para 9% das que tem esse tipo de formação.
Na área de serviços, 11% dos homens trabalham em ocupações relacionadas
com a formação, enquanto entre as mulheres este percentual aumenta para
32%. Outra diferença é observada na área de ciências sociais e jornalismo.
Enquanto 42% das mulheres que fizeram cursos nesse campo trabalham em
ocupações relacionadas com essa formação, para os homens esse percentual
é reduzido para 30%. Para as porcentagens dos que trabalham em ocupações
que não exigem formação superior, a área de educação é a que registra maior
diferença por gênero (37,5% entre os homens e 21% entre as mulheres). Para
as demais áreas, as diferenças não são tão acentuadas.
Os dados mostram, portanto, que a formação superior dos trabalhadores
ocupados difere de forma significativa entre homens e mulheres. Alguns cur-
sos são tidos como tipicamente masculinos, tais como as “engenharias”, e ou-
tros, tipicamente femininos, como educação. Ademais, os dados destacam
que existe um diferencial de rendimentos elevado entre as formações. Con-
forme destacado na literatura internacional, os rendimentos são maiores para
trabalhadores que egressam das engenharias e menores para aqueles que fi-
zeram educação, humanidades ou artes. Os diferenciais entre homens e mu-























Tabela 2: Estatísticas descritivas por área de formação (grau mais elevado) - Homens e Mulheres
Rendimento Teste-t para Ocupação diretam. Teste-t para Ocupação que não Teste-t para
por hora diferença relacionada com a diferença exige formação diferença
entre as médias área de formação (%) - Id entre as médias superior (%) -M entre as médias
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres
Educação 16,4 13,2 10,6 16,36 16,65 3,0 37,50 21,02 64,7
Humanidades e Artes 19,8 16,2 17,4 19,64 8,78 43,8 34,06 25,24 26,4
Ciências Sociais e Jornalismo 33,2 23,7 37,9 29,55 41,69 -26,8 31,51 25,80 15,9
Comércio e Administração 26,7 17,4 2,7 36,45 29,88 28,9 41,74 49,32 -27,6
Direito 40,4 30,6 20,3 54,67 52,31 7,7 28,29 30,91 -7,4
Ciências, Matemática e Computação 24,6 17,9 7,4 23,64 15,24 29,7 30,85 28,24 13,9
Engenharia 38,2 28,2 5,3 33,84 39,53 -9,0 25,90 24,38 4,0
Agricultura e Veterinária 29,3 22,6 35,4 40,39 46,57 -4,9 36,49 28,26 10,3
Saúde 35,6 23,1 11,1 63,25 57,00 20,3 20,77 21,67 -4,9
Serviços 28,6 16,5 32,0 11,37 31,65 -34,5 51,99 46,01 12,1
Total 30,0 18,7 22,5 36,47 30,06 75,8 33,16 29,22 60,8
Fonte: Censo 2010.
Nota: Amostra de indivíduos com idade entre 24 e 65 anos, com nível superior completo, ocupados e com rendimentos do trabalho positivos.
As áreas de formação são referentes ao grau mais elevado de educacação do indivíduo. Os rendimentos e a ocupação são definidos para o trabalho principal.
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Fonte: Elaboração dos autores
Figura 4: Distribuição do log do rendimento do trabalho principal se-
gundo os cursos superiores dos trabalhadores ocupados – Brasil / 2010
5 Resultados
5.1 Evidências para a amostra total
Nesta seção apresentamos e discutimos as estimações da equação 1 pelos mé-
todos MQO, de correção de Heckman e de regressões quantílicas para o total
de trabalhadores ocupados.
Além das dummies para área de formação, representadas por F na equação
1, incluímos o conjunto de três dummies que representam os desajustes entre
a área de formação e a ocupação do trabalhador (Id , Ip e M).
O coeficiente da variável Id indica que os indivíduos em ocupações dire-
tamente relacionadas com a área de formação ganham um prêmio de 11%
em relação ao grupo de referência, composto de trabalhadores em ocupações
que exigem formação superior, mas não são consideradas relacionadas (dire-
tamente ou parcialmente) com a área deformação superior. Indivíduos em
ocupações parcialmente relacionadas com a formação recebem 2% a mais que
o grupo de referência, enquanto indivíduos em ocupações que não exigem
educação superior recebem rendimentos 28,5% mais baixos que o grupo de
referência.
Os resultados apresentados na Tabela 3 seguem amesma direção apontada
pela literatura internacional. Nordin et al. (2010), com dados da Suécia, en-
contram que a penalidade nos rendimentos do trabalho quando os indivíduos
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Fonte: Elaboração dos autores
Figura 4: Distribuição do log do rendimento do trabalho principal se-
gundo os cursos superiores dos trabalhadores ocupados – Brasil / 2010
(continuação)
estão em ocupações não relacionadas com a sua formação chega a 20% para
o total de trabalhadores. Esse valor decresce para aquelas ocupações que es-
tão parcialmente relacionadas à formação. As penalidades estimadas para os
indivíduos em ocupações que não exigem formação superior se mostram bem
acentuadas na Tabela 3, com reduções de 30% em relação ao grupo de referên-
cia. Para dar uma noção da magnitude desse efeito, vale mencionar que Kelly
et al. (2010) estimam que a penalidade por ter uma ocupação que não exige
ensino superior na Irlanda é de 14% em relação aos indivíduos em ocupações
relacionadas com as sua áreas de formação.
Com relação às diferenças entre as áreas de formação, percebe-se que com
a inclusão das variáveis de controle, estas são substancialmente reduzidas
comparativamente às médias da Tabela 2. Para as pessoas com formação na
área de engenharia, por exemplo, a média dos rendimentos por hora é 160%
maior que a média na área de educação, mas na análise controlada esse di-
ferencial passa a ser de 84% (e(0,61) − 1). Ou seja, uma parte substancial das
disparidades entre os rendimentos por área de formação se deve a diferenças
nas características individuais (idade, idade ao quadrado, sexo, cor ou raça e
se fez mestrado ou doutorado).
A coluna (1) da Tabela 3 mostra também que os coeficientes de todas as
áreas de formação são significativamente maiores em relação ao grupo de refe-
rência, composto por indivíduos com cursos na área de educação. Além disso,
as posições relativas entre as áreas de formação se alteram pouco com a in-
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clusão dos controles. De acordo com os resultados, indivíduos com mestrado
possuem rendimentos 48% mais altos que os que possuem apenas graduação,
e para os trabalhadores com doutorado,os diferenciais em relação a esse úl-
timo grupo são ainda mais acentuados (75%).
Os resultados encontrados na Tabela 3 seguem a literatura internacional
(Altonji (1993), Blundell et al. (2000); Finnie & Frenette (2003) e Kelly et al.
(2010)), em que os trabalhadores ocupados com formação nas áreas de enge-
nharia e ciências usualmente são mais bem remunerados que os trabalhadores
formados nas áreas sociais e de humanidades. Resultados semelhantes já ha-
viam sido identificados para o caso brasileiro por Tafner & Carvalho (2008),
usando dados do Censo de 2000. Com relação à magnitude dos efeitos esti-
mados, os coeficientes apresentados na Tabela 3 sugerem que as diferenças
entre as áreas de formação são mais acentuadas no Brasil que em outros paí-
ses. Kelly et al. (2010), por exemplo, mostram que a maior diferença entre
áreas de formação se situa em torno de 50%, usando uma especificação seme-
lhante à utilizada na Tabela 3. Os resultados estimados por Tafner & Carvalho
(2008), a partir de dados para o Brasil em 2000, porém, indicam diferenciais
com magnitudes semelhantes às mostradas na Tabela 3.
Na coluna (2) da Tabela 3, são mostrados os resultados estimados usando
o modelo de correção para viés de seleção de Heckman (1979). O número
de crianças com 5 anos ou menos no domicílio é a variável de identificação
utilizada na equação de participação. Os resultados mostram ligeira redução
nos coeficientes estimados para as áreas de formação, mas as diferenças em
relação aos resultados obtidos pelo método de MQO são muito pequenas. Os
coeficientes estimados para as variáveis que representam a incompatibilidade
entre área de formação e ocupação, assim como para os indicadores de mes-
trado e doutorado, são praticamente idênticos entre os métodos de MQO e de
correção para viés de seleção.
As colunas (3) – (7) da Tabela 3 apresentam os resultados estimados pelo
método de regressões quantílicas. A evolução dos coeficientes estimados ao
longo distribuição dos quantis da distribuição de rendimentos é apresentada
no gráfico B no apêndice.
Como pode ser notado, os indivíduos em ocupações diretamente relaciona-
das com a área de formação ganham um prêmio maior quando se encontram
no topo da distribuição de rendimentos. No 90º percentil, os trabalhadores
em ocupações diretamente relacionadas à sua área de formação ganham 19%
a mais em relação ao grupo de referência, formado por aqueles em ocupações
que exigem formação superior, mas não são consideradas relacionadas (nem
diretamente e nem indiretamente) com a área de formação. Esse prêmio é bem
maior que o obtido para o 10 percentil (6%), assim como em relação ao efeito
estimado por MQO, em torno de 11%. Portanto, desajustes entre a ocupação
e a área de formação superior parecem contribuir para aumentar as desigual-
dades de rendimentos entre os trabalhadores de nível superior de forma mais
acentuada no topo da distribuição.
Os resultados tambémmostram que para os trabalhadores que estão abaixo
da mediana há um prêmio salarial por ter uma ocupação pelo menos parcial-
mente relacionada à sua formação comparativamente aqueles que têm ocupa-
ções não diretamente relacionadas à sua formação, mas que exigem formação
superior. Este prêmio é maior para os que estão no 10o percentil (9%), decres-
cendo para os demais percentis. Para os que estão no topo da distribuição de
rendimentos, o retorno é negativo.
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Já as penalidades estimadas para os indivíduos em ocupações que não exi-
gem educação superior se mostram mais acentuadas para os percentis mais
baixos, correspondendo a uma redução de 30% nos rendimentos para o 10
percentil. No 90 percentil, essa penalidade é estimada em 24%.
Com relação às áreas de formação, também são encontradas diferenças
acentuadas ao longo da distribuição. Em todos os casos, as diferenças em rela-
ção ao grupo de referência, composto por indivíduos com formação na área de
educação, são mais acentuadas nos percentis mais elevados da distribuição de
rendimentos. Nota-se que as diferenças nos coeficientes estimados ao longo
da distribuição são particularmente elevadas para área de direito.
As estimativas encontradas por Kelly et al. (2010) mostram que os retornos
específicos por áreas de formação, mesmo controlando para os desajustes en-
tre ocupações e formação, diminuem ao longo da distribuição de rendimentos,
com exceção apenas dos ramos de medicina e veterinária, em que os retornos
salariais aumentam aproximadamente de 15% para 29% entre o 10 percentil
e o 90 percentil. Já em nossas estimativas, os retornos de medicina e outros
cursos na área de saúde passam de 31% para 87%, e de veterinária (junto
com agricultura) de 21% para 56%. Esse movimento de aumento do prêmio
salarial ao longo da distribuição comparativamente a formação superior de
educação ocorre em todas as áreas de formação, sendo mais intenso para di-
reito, saúde e engenharia. Portanto, se a área de formação não importa tanto
na cauda inferior da distribuição, nos percentis mais elevados o curso que o
indivíduo concluiu se mostrou um determinante crucial para as diferenças
entre os rendimentos do trabalho. Esses resultados reforçam o papel que as
diferenças de formação, bem como de desajustes entre formação e ocupação
podem estar tendo na desigualdade de rendimentos existente entre os traba-
lhadores brasileiros mais qualificados na parte superior da distribuição. No
caso do Brasil, o tipo de formação superior afeta o rendimento do trabalho de
forma diferente ao longo da distribuição de renda, reforçando o seu papel em
explicar a desigualdade.
5.2 Evidências para homens e mulheres
Nesta subseção apresentamos estimações similares às apresentadas acima, con-
tudo, a análise é feita separadamente para trabalhadores ocupados homens e
mulheres. As Tabelas 4 e 5 apresentam os resultados estimados da equação
1 usando MQO, a correção de Heckman e as regressões quantílicas para ho-
mens e mulheres, respectivamente. Iremos analisar as duas tabelas compara-
tivamente.
Os prêmios estimados para os que possuem ocupação diretamente relacio-
nada com a área de formação são iguais a 5% para os homens e 15% para as
mulheres. Para ocupações parcialmente relacionadas com a formação, porém,
o prêmio estimado é maior para os homens (cerca de 5%) que para as mulhe-
res (1,7%). Os homens com curso superior em ocupações que não exigem tal
nível educacional recebem 30% a menos em relação ao grupo de trabalhado-
res em ocupações não relacionadas à formação, mas que exigem nível superior.
Para as mulheres, essa diferença é estimada em 26%.
Esses resultados vão namesma direção do apontado por Robst (2007). Para
homens e mulheres, trabalhar em ocupações não diretamente relacionadas à
formação reduz o salário em 12% e 10%, respectivamente. Já em ocupações





















Tabela 3: Resultados das regressões para os rendimentos do trabalho – (grau mais elevado)
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)




10 25 50 75 90
















































































































































































































































































Observações 765.027 907.715 765.027 765.027 765.027 765.027 765.027
Nota: as regressões são estimadas por mínimos quadrados ponderados, usando o peso amostral como ponderador.
As estatísticas-t robustas são mostradas entre colchetes. As áreas de formação se referem ao grau mais elevado alcançado pelo






















Tabela 4: Resultados das regressões para os rendimentos do trabalho – (graumais elevado) – Homens
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)
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Observações 315.939 353.561 315.939 315.939 315.939 315.939 315.939
Nota: as regressões são estimadas por mínimos quadrados ponderados, usando o peso amostral como ponderador.
As estatísticas-t robustas são mostradas entre colchetes. As áreas de formação se referem ao grau mais elevado alcançado





















Tabela 5: Resultados das regressões para os rendimentos do trabalho – (graumais elevado) –Mulheres
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)
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Observações 449.088 554.154 449.088 449.088 449.088 449.088 449.088
Nota: as regressões são estimadas por mínimos quadrados ponderados, usando o peso amostral como ponderador.
As estatísticas-t robustas são mostradas entre colchetes. As áreas de formação se referem ao grau mais elevado alcançado
pelo indivíduo. Todas as regressões incluem dummies para as regiões.
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ferença é que as mulheres, no Brasil, são mais penalizadas quando omismatch
é integral.
No tocante aos rendimentos de cada área em relação ao grupo com forma-
ção na área de educação, as diferenças são mais acentuadas entre os homens
que entre as mulheres, principalmente para os cursos na área de serviços. Para
os homens, as diferenças estimadas nos rendimentos para a formação em ser-
viços em relação à educação chegam a 55%, em média. Para as mulheres, este
diferencial fica em 25%.
Para as áreas de direito e de humanidades e artes, as diferenças estimadas
nos rendimentos em relação à educação são maiores para as mulheres. As di-
ferenças por gênero, no entanto, geralmente são pequenas. Já o diferencial de
rendimentos entre mestres e graduados é igual para homens e mulheres, em
torno de 47%. Para as mulheres que se doutoram, o ganho em relação as que
completam apenas a graduação é bem maior (86,6%) que o ganho recebido
pelos homens que fazem doutorado em relação aos que só fazem a graduação
(65%).
Os resultados para o modelo de seleção de Heckman são praticamente
idênticos aos obtidos pelo método de MQO com a amostra de homens. Nesse
caso, o coeficiente de seleção lambda não é significativo, não indicando a pre-
sença de seleção amostral. Já para as mulheres, os resultados indicam a pre-
sença de viés de seleção no modelo de MQO, mas as diferenças entre os coe-
ficientes estimados nas colunas (1) e (2) da Tabela 5 são muito pequenas na
maior parte dos casos, não invalidando a análise dos resultados obtida pela
estimação de MQO.
As estimativas considerando as diferenças ao longo da distribuição mos-
tram que, para ambos os sexos, os trabalhadores que estão em ocupações di-
retamente relacionadas com a área de formação ganham um prêmio maior no
topo da distribuição de rendimentos. Para as mulheres, esse diferencial chega
a 25% em relação ao grupo de referência, e para os homens fica em 5,9%.
Para os homens que estão entre os 10% inferiores na distribuição de renda,
esse diferencial é de 3,5%, enquanto para as mulheres é de 7%, em relação ao
grupo de referência, formado por aqueles em ocupações que exigem formação
superior, mas não são consideradas relacionadas (nem diretamente e nem in-
diretamente) com a área de formação. Para os homens, o efeito estimado pelo
método de MQO é próximo dos efeitos diferenciados ao longo da distribuição
de rendimentos.
A penalidade associada a estar inserido no mercado de trabalho em uma
ocupação que não exige nível superior é menor tanto para os homens quanto
para as mulheres que estão no topo da distribuição de rendimento. Para as
mulheres que estão na cauda inferior da distribuição de rendimento, a penali-
dade é maior que dos homens. Para essas trabalhadoras, o rendimento é 30%
mais baixo que o rendimento nas ocupações que exigem formação superior,
mas não estão relacionadas com a área de formação. A penalidade para os
homens está mais bem distribuída ao longo da distribuição, pois todos, com
exceção dos que estão no 90º percentil, ganham em torno de 30% a menos que
o grupo de referência.
Com relação às áreas de formação, com exceção dos homens situados na
cauda inferior formados em Humanidades e Artes, o retorno é positivo em
relação à formação de referência (Educação). Para todas as áreas de formação,
o retorno sempre é maior para os trabalhadores que estão no topo da distri-
buição de rendimentos. Nota-se que para as mulheres que estão nos quantis
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mais elevados da distribuição de rendimentos, o retorno nas áreas de Direito
e Engenharias em comparação ao grupo de referência foi mais alto que para
os homens (154% e 101%, respectivamente, para as mulheres, e 120% e 86%,
para os homens). Para as mulheres, portanto, a importância do tipo de curso
aumenta relativamente mais nos percentis mais elevados do que para os ho-
mens.
Outro destaque é a diferença do retorno do diploma de doutorado e de
mestrado. Para o diploma do mestrado, existem diferenças ao longo da distri-
buição, mas bem similares entre homens e mulheres. Já no caso do diploma
de doutorado, o retorno é mais alto para os trabalhadores que estão localiza-
dos abaixo da mediana da distribuição de rendimentos e, sobretudo para os
trabalhadores do sexo feminino.
6 Considerações Finais
Analisamos neste artigo os rendimentos do trabalho de indivíduos com edu-
cação superior no Brasil, através de informações do Censo 2010. Os resul-
tados apresentados mostram disparidades acentuadas nos rendimentos entre
grupos definidos pela área de formação superior. Mesmo controlando para
características individuais, nota-se, por exemplo, que pessoas com formação
na área de engenharia recebem cerca de 80% a mais que aqueles na área de
educação. Além disso, os diferenciais em relação a essa última área tendem a
aumentar nos percentis mais altos da distribuição de rendimentos. No 90 per-
centil a diferença de rendimentos entre indivíduos com formação em direito
em relação aqueles com formação na área de educação é estimada em 140%.
As evidências também indicam que desajustes entre ocupação e área de
formação contribuem para a determinação dos rendimentos. Indivíduos em
ocupações diretamente relacionadas com a formação recebem um prêmio es-
timado em 11% em relação aos trabalhadores em ocupações que também exi-
gem formação superior, embora não estejam relacionadas com as suas áreas
de formação. Nos percentis mais elevados, esse prêmio se mostra ainda maior,
alcançando 19% no 90 percentil.
As penalidades estimadas para o fato de trabalhadores com formação su-
perior atuarem em ocupações que não exigem esse nível de qualificação são
elevadas, representando uma redução de 30% nos rendimentos. As perdas
estimadas são menores no topo da distribuição.
As diferenças médias nos rendimentos entre áreas de formação são seme-
lhantes para homens e mulheres. Quando a análise considera diferenças ao
longo da distribuição, porém, as evidências indicam que a área de formação
é mais importante para as mulheres do que para os homens na parte supe-
rior da distribuição de rendimentos. Desajustes entre o tipo de formação e a
ocupação também estão associados a diferenças maiores nos rendimentos das
mulheres do que nos dos homens.
Os resultados mostram, portanto, que a área de formação está bastante
relacionada com a remuneração no mercado de trabalho. Embora o ensino
superior geralmente garanta rendimentos no mercado de trabalho bem supe-
riores aos recebidos por indivíduos que completaram o ensino médio, o tipo
de curso também parece importar bastante. Indivíduos com formação em en-
genharia ou em áreas de saúde recebem rendimentos muito mais elevados do
que aqueles que concluíram cursos na área de educação. Os resultados tam-
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bém indicam perdas nos rendimentos associadas ao fato do indivíduo atuar
em uma ocupação diferente da sua área de formação, principalmente se a ocu-
pação não exige nível superior de escolaridade.
Essas diferenças por área de formação, assim como as implicações dos de-
sajustes entre formação e ocupação, apresentarammagnitudes maiores e com-
portamento ao longo da distribuição diferente do que foi encontrado em ou-
tros estudos. Esses resultados reforçam o argumento de que as diferenças por
áreas de formação contribuem significativamente para as elevadas disparida-
des verificadas entre os rendimentos dos indivíduos com formação superior
no Brasil.
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Fonte: Elaboração dos autores
Figura A.1: Coeficientes estimados pelo método RQ e MQO por área de formação supe-
rior
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Fonte: Elaboração dos autores
Figura A.1: Coeficientes estimados pelo método RQ e MQO por área de formação supe-
rior (continuação)
